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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IRANI/SC
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

Setor Requisitante (Unidade Gestora): SECRETARIA DE SAÚDE 
Responsável pela demanda: BERNARDETE LUCIA GRISA                    Matrícula:    
E-mail:       saude@irani.sc.gov.br /comprasiranisms@gmail.com             Telefone: (49) 34323269

1. OBJETO: 
Consultoria e alimentação do Sistema DIGISUS do Fundo Municipal de Saúde de Irani:
PAS - Programação anual de Saúde – 2024;
RDQA - Relatórios detalhados quadrimestrais – 2024;
RAG - Relatório Anual de Gestão – 2024

2. JUSTIFICATIVA: 
Recebemos uma cartilha do Tribunal de Contas com todas as informações que devem estar publicadas no site do Município sobre serviços de saúde.
Assim, é necessário publicar o plano de saúde e a programação anual atualizados, pois no site existe apenas o Plano do período 2018-2021.
Considerando o planejamento no Sistema Único de Saúde é uma função gestora que, além de requisito legal, é um dos mecanismos relevantes para assegurar a unicidade e os princípios constitucionais do SUS. Expressa as responsabilidades dos gestores de cada esfera de governo em relação à saúde da população do território quanto à integração da organização sistêmica (BRASIL, 2016). O planejamento requer conhecimento técnico, que se expressa nos instrumentos e ferramentas desenvolvidas em processos de trabalho. Esses instrumentos, denominados instrumentos de planejamento do SUS, estão previstos na legislação desde o início da década de 1990 e referidos em normas mais recentes. São eles: Plano de Saúde (PS), Programação Anual de Saúde (PAS) e Relatório Anual de Gestão (RAG).
Considerando o PS (inciso VIII, artigo 15 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; inciso III, artigo 4º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; art. 2º do Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994; artigo 15 do Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011; e artigo 22 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012) é o instrumento central de planejamento para definição e implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera da gestão do SUS para o período de 4 (quatro) anos. A elaboração do PS implica em realização da análise de situação de saúde; definição de diretrizes, objetivos, metas e indicadores e processo de monitoramento e avaliação, conforme artigo 96 da Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017. 
Considerando o PAS (§ 4º, artigo 33 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e § 2º do artigo 36 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012) é o instrumento que operacionaliza as intenções expressas no PS e tem por objetivo a anualização das metas desse plano e previsão da alocação dos recursos orçamentários a serem executados, de acordo com o artigo 97 da Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017. Tanto o PS como a PAS deverão apresentar conformidade com os instrumentos de governo: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 
Considerando o RAG (inciso IV, artigo 4º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e inciso II, do artigo 31 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012) é o instrumento de gestão com elaboração anual que permite ao gestor apresentar os resultados alcançados com a execução da PAS e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários no PS, segundo artigo 99 da Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017. Embora a referida portaria não inclua o Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) no conjunto dos instrumentos de planejamento, ele será objeto deste contrato, visto que está previsto no artigo 36 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e a sua observância deve ser comprovada no RAG.
Considerando a Portaria Nº 1 de 28 de setembro de 2017, alterada pela Portaria Nº 750 de 29 de Abril de 2019, que institui o Sistema DigiSUS, Gestor/Módulo de Planejamento, solicitamos a contratação de uma empresa especializada para realizar consultoria e alimentação do referido sistema para os períodos de 2022/2023.
Registra-se que a acessória se faz necessária para dar maior transparência e publicidade nos programas de saúde, como o próprio Tribunal de Contas orienta, portanto, compromete a continuidade na prestação dos serviços públicos em sua plenitude, de modo que a divulgação do planejamento e processo de trabalho da gestão, fazendo jus ao interesse público.
De tal sorte, formalizo a presente demanda, nos termos do artigo 72, I, da Lei n. 14.133/2021.
Encaminhe-se ao setor competente para prosseguimento.

3. VALOR ESTIMADO


R$ R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais)


										Irani/SC, 25/04/2024
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